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APRESENTAÇÃO        
 

 

INFORMATIVO SEMANAL 

Data: Semana do dia 13 a 17 de outubro 

Assunto: Descrição, por semana, das agendas e principais notícias sobre o 

cenário político atual (Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário) 

encaminhadas aos clientes do Escritório Bocayuva Advogados. 

 

 

 

I- PODER EXECUTIVO 
  

• Depois de ouvir as críticas do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva (PT) ao Congresso, o presidente da Câmara, Hugo Motta 

(Republicanos-PB), discordou da fala do petista, feita em 

evento no Rio na quarta-feira (15). O congressista disse que 

conversou com o chefe do Executivo durante o voo de volta a 

Brasília. Segundo ele, a relação entre os Poderes “precisa ser 

atualizada”.  

 

• Governo instala GTs para desenvolver política de minerais 

estratégicos e avaliar fiscalização, incentivo e 

sustentabilidade da mineração.  

 

• O ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, se reúne na 

tarde desta quinta-feira (16) com o secretário de Estado dos 

Estados Unidos, Marco Rubio, para negociar as tarifas 

impostas pelo país ao Brasil. O secretário foi designado pelo 

próprio presidente Donald Trump para conduzir as 

negociações. 
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II- PODER LEGISLATIVO  
 

• O líder do governo no Congresso Nacional, senador Randolfe 

Rodrigues (PT-AP), afirmou que a prioridade do governo será 

dar andamento ao que foi consensual na MP que tributava 

títulos isentos (MP 1.303/25), como a proposta de revisão de 

gastos. Segundo ele, seriam R$ 15 bilhões que ajudariam as 

contas do governo.  

 

• A CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara rejeitou, 

nesta quarta-feira (15), um projeto de lei que criava uma 

compensação financeira por parte de usinas geradores de 

energia eólica e solar para estados e municípios (PL 3864/23).  

 

• A CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico) da Câmara 

aprovou, nesta quarta-feira (15), um projeto de decreto 

legislativo que susta os efeitos de um decreto que eliminou a 

avaliação financeira de estatais para inclusão no PND 

(Programa Nacional de Desestatização) (PDL 178/23). 

 

 

 

 

III-PODER JUDICIÁRIO  
 

• O Supremo Tribunal Federal (STF) retomou nesta quarta-feira 

(7) o julgamento do referendo da liminar concedida pelo 

ministro Flávio Dino na ADPF 944, que trata da destinação das 

indenizações trabalhistas por danos morais coletivos. Desde 

agosto de 2024, a decisão liminar limita as possibilidades de 
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uso desses valores, determinando que sejam destinados ao 

Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDDD), ao Fundo de 

Amparo ao Trabalhador (FAT) ou conforme as regras da 

Resolução Conjunta nº 10 do CNJ e CNMP. O julgamento estava 

suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes, que, 

ao devolver o processo, acompanhou integralmente o voto do 

relator. 
 

 

 

 

 

 

IV-PROJEÇÃO DA AGENDA SEMANAL  
 

 

 

SEGUNDA-FEIRA (20/10) 

 

• O presidente Lula (PT) lança, às 15h30, o programa 

denominado "Reforma Casa Brasil", que visa oferecer crédito 

facilitado e apoio técnico para reformas e melhorias em 

moradias em todo o país.  

• O Ibama pode conceder licença ambiental para a Petrobras 

explorar a Margem Equatorial brasileira em frente ao Amapá, 

na bacia da Foz do Amazonas  

• A Confederação Nacional da Indústria (CNI) divulga Sondagem 

Industrial. 

 

 

         TERÇA-FEIRA (21/10) 

 

• A Comissão de Assuntos Econômicos do Senado realiza 

audiência pública para discutir o projeto de lei que trata da 
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isenção de imposto de renda para quem ganha até R$ 5 mil 

mensais com o Secretário do Tesouro Nacional, Rogério 

Ceron, e outros. 

• A Comissão Mista de Orçamento pode votar o parecer do 

relator, deputado Gervásio Maia (PSB-PB), ao projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias. 

• A Comissão de Legislação Participativa da Câmara promove 

audiência pública sobre Bandeiras Tarifárias de Energia 

Elétrica e Renda das Famílias com a ministra da Igualdade 

Racial, Anielle Franco, e outros.  

• As Comissões de Amazônia e dos Povos Originários e 

Tradicionais e de Minas e Energia da Câmara realiza audiência 

pública sobre Política Nacional de Minerais Estratégicos, com 

ênfase na Amazônia, com Antonio Denarium, Governador de 

Roraima, Mauro Henrique Moreira Sousa, Diretor-Geral da 

Agência Nacional de Mineração – ANM, e outros.  

• A Comissão de Relações Exteriores promove audiência pública 

sobre as perspectivas para assinatura, ratificação e entrada 

em vigor do Acordo de Parceria entre o Mercosul e a União 

Europeia com Eva Bisgaard Pedersen, Embaixadora do Reino 

da Dinamarca no Brasil, Marian Schuegraf, Embaixadora da 

União Europeia no Brasil, e Pedro Miguel da Costa e Silva, 

Embaixador do Brasil junto à União Europeia.  

• A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) retoma 

julgamento da Ação Penal (AP) 2694, contra o Núcleo 4 da 

tentativa de golpe de estado, acusados de espalhar notícias 

falsas sobre a confiabilidade das urnas eletrônicas e atacar 

instituições e autoridades. 

 

 

QUARTA-FEIRA (22/10) 

 

- 
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QUINTA-FEIRA (23/10) 

 

• O presidente Lula viaja para Indonésia e Malásia, onde 

participa como convidado do encontro de líderes da Asean 

(Associação das Nações do Sudeste Asiático), em Kuala 

Lumpur. 

• A Comissão de Assuntos Econômicos do Senado realiza 

audiência pública para discutir o projeto de lei que trata da 

isenção de imposto de renda para quem ganha até R$ 5 mil 

mensais com Manoel Pires, Coordenador do Observatório da 

Política Fiscal da FGV, Guilherme Melo, Secretário de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda, e outros.  

• A Comissão de Administração e Serviço Público da Câmara 

realiza seminário para debater reforma administrativa com 

representantes de entidades de servidores públicos. 

• O Supremo Tribunal Federal (STF) julga ação movida pelo Psol 

que aponta omissão do Congresso por deixar de editar uma lei 

de taxação de grandes fortunas. 

 

 
 

SEXTA-FEIRA (24/10) 
 

• O Supremo Tribunal Federal (STF) pode concluir, por meio do 

plenário virtual, o julgamento de ação sobre a prorrogação da 

desoneração da folha de pagamento de 17 setores da economia 

e de municípios com até 156 mil habitantes. 

• IBGE divulga IPCA-15 de outubro. 

• A CNI divulga relatório setoriais do Índice de Confiança do 

Empresário Industrial 
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